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ACÓRDÃO
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EMENTA:  APELAÇÃO  E  REEXAME  NECESSÁRIO.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO  NOMEADO  MAS 
IMPEDIDO DE TOMAR POSSE. SÚMULA N.º 16 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL.  DIREITO  À  POSSE. ENTENDIMENTO  CONFIRMADO  NA 
RECENTE  JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 
DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO E DA REMESSA.

1. Uma vez nomeado, o candidato tem direito à posse. Inteligência da Súmula nº 16, 
do Supremo Tribunal Federal. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2. Apelação e Remessa desprovidas.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa 
Necessária e à Apelação Cível n.º 0000208-53.2010.815.1161, em que figuram como 
partes Ailton Barreiro de Macedo e o Município de Nova Olinda.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator, em  conhecer  da Remessa 
Necessária e da Apelação, e negar-lhes provimento.

VOTO.

O  Município  de  Nova Olinda interpôs  Apelação,  f.  109/114,  contra  a 
Sentença prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Santana dos Garrotes, 
f. 102/107, nos autos do Mandado de Segurança impetrado por Ailton Barreiro de 
Macedo contra  ato  atribuído  ao  Prefeito  daquele  Município,  que  concedeu  a 
segurança para determinar  à Autoridade Coatora que dê posse ao Impetrante no 
cargo de Agente de Atenção Básica Familiar, com efeitos remuneratórios retroativos 
à data da impetração, por considerar que o candidato aprovado em concurso público 
e legalmente nomeado tem direito subjetivo à  posse,  submetendo a Sentença ao 
duplo grau de jurisdição obrigatório.

Em  suas  Razões,  arguiu,  a  título  de  preliminar,  a  impossibilidade  de 
antecipação de tutela em sede de mandado de segurança.

No mérito, afirmou que o concurso público a que se submeteu o Impetrante 
foi considerado ilegal pelo Tribunal de Contas, porque eivado de diversos vícios, 



entre os quais a inexistência de vagas para o cargo a que ele concorreu.

Alegou que agiu com arrimo na Lei Orgânica do Município e que não há 
prova pré-constituída do direito líquido e certo do Impetrante.

Requereu o acolhimento da preliminar, com a extinção do processo sem 
resolução do mérito, ou a reforma da Sentença para que seja denegada a segurança.

Intimado, f. 117, o Apelado não ofertou contrarrazões.

A Procuradoria  de  Justiça,  f.  122/125,  pugnou  pelo  desprovimento  da 
Apelação e da Remessa, ao fundamento de que o candidato classificado dentro do 
número de vagas tem direito à nomeação.

O Recurso é tempestivo, f. 108, e dispensado de preparo, ante o disposto 
no art. 511, § 1.º, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  da  Apelação  e  da 
Remessa Necessária.

É totalmente descabida a preliminar arguida pelo Apelante.

O  recurso  cabível  contra  a  decisão  que  aprecia  o  requerimento  de 
antecipação de tutela antes da sentença é o agravo de instrumento.

Ademais, na decisão de f. 42/43, o Juízo indeferiu a antecipação, pelo que 
o Recorrente não possui interesse recursal quanto a essa questão.

Por  fim,  a  discussão  sobre  o  cabimento  da  antecipação  de  tutela  em 
mandado de segurança não é apta a extinguir o processo sem resolução do mérito.

Rejeito, pois, a preliminar.

Passo ao mérito.

Uma vez nomeado, o candidato aprovado em concurso público tem direito 
à posse,  porquanto, embora a Administração, em regra, possua discricionariedade 
quanto à nomeação ou, ao menos, quanto ao momento de nomeação dos aprovados, 
o juízo de conveniência e oportunidade se encerra com o provimento do cargo.

Esse entendimento consta da Súmula nº 16, do Supremo Tribunal Federal1, 
que, embora antiga, vem sendo confirmada pelo Superior Tribunal de Justiça.

Ilustrativamente:

RECURSO  ORDINÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO 
PÚBLICO.  CANDIDATOS  APROVADOS  FORA DO  NÚMERO  DE  VAGAS. 
CONVOCAÇÃO  NOMINAL  PARA  QUE  APRESENTEM  DOCUMENTOS. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO OU À POSSE. 1. 

1 Súmula 16, do STF – Funcionário nomeado por concurso tem direito à posse.



"Uma vez publicado o edital do concurso com número específico de vagas, o ato da 
Administração que declara os candidatos aprovados no certame cria um dever de 
nomeação  para  a  própria  Administração  e,  portanto,  um  direito  à  nomeação 
titularizado  pelo  candidato  aprovado  dentro  desse  número  de  vagas"  (RE 
598.099/MS, Tribunal Pleno, Min. Gilmar Mendes, Sessão de 10/08/2011). Por outro 
lado, uma vez nomeado, mesmo fora do número de vagas, o servidor tem direito 
à posse, conforme Súmula 16 do STF ("Funcionário nomeado por concurso tem 
direito à posse") […] 3. Recurso ordinário a que se nega provimento (STJ, RMS 
34.064/AP,  Rel.  Ministro  TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  PRIMEIRA  TURMA, 
julgado em 20/10/2011, DJe 25/10/2011).

O Apelado se submeteu a concurso público realizado pelo Município de 
Nova Olinda, em 2009, para vários cargos, f. 17/32, e foi classificado na 1ª posição 
para o cargo de Agente de Atenção Básica Familiar, f. 13.

Foi nomeado em 16 de dezembro de 2009, f. 16, mas, segundo afirmou na 
Inicial, tem sido impedido de tomar posse.

Embora não haja prova documental desse fato, o Município, ao prestar as 
Informações, f. 49/54, e também nas Razões do Apelo, confirmou o relato contido 
na  Exordial  e  afirmou  que  assim  agiu  porque  a  Corte  de  Contas  constatou  a 
existência de vícios no concurso público em questão.

Tais vícios, contudo, não envolvem a situação jurídica do Impetrante, e, por 
consequência, não repercutem em sua nomeação, segundo se conclui da leitura do 
Relatório da Divisão de Auditoria da Gestão de Pessoal do Tribunal de Contas, f. 
94/96, pelo que não poderia ele ser impedido de tomar posse.

A Sentença, portanto, é irretocável.

Posto isso, conhecidas a Apelação e a Remessa, nego-lhes provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 03 de fevereiro de 
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Exmo.  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator,  o 
Exmo. Des. João Alves da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça 
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


